
 
 

 
AgRg na PETIÇÃO Nº 9.957 - SP (2013/0182209-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : APARECIDA NAZARÉ GOUVEA 
ADVOGADO : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO COSTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. ART. 
14, § 4º, DA LEI 10.259/2001. TEMA DE DIREITO MATERIAL NÃO 
ANALISADO PELA TNU. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O requerimento de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de Justiça 
pressupõe o acolhimento da matéria de direito material em confronto com a 
jurisprudência do STJ, o que não é o caso dos autos, porque a TNU não conheceu do 
incidente em razão de o pedido à aposentadoria por invalidez exigir reexame de 
provas. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 09 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Aparecida Nazaré Gouvea contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. ART. 14, § 4º, 
DA LEI 10.259/2001. TEMA DE DIREITO MATERIAL NÃO ANALISADO 
PELA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.

Em suas razões constantes a fls. 249/254, sustenta Aparecida Nazaré Gouvea: 1) A 

questão tratada no presente incidente de uniformização não se refere à matéria fática e sim à 

questão de direito material; 2) é pessoa idosa, lesada em seus direitos constitucionais de ampla 

defesa e contraditório, pautados no cumprimento legal de todas as etapas de prova para 

sustentação de seu direito; 3) busca-se interpretação sistemática e extensiva aos artigos 42 e 43, 

§ 1º, da Lei 8.213/1991, para fins de preencher o requisito incapacidade laboral para concessão 

de aposentadoria por invalidez, apurando-se as circunstâncias sociais, econômicas, culturais de 

sua vida; 4) é segurada na qualidade de empregado doméstico e está com 62 (sessenta e dois) 

anos de idade, a avaliação da incapacidade não pode se pautar somente em avaliação médica, 

mas sim sob o ponto de vista médico e social. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A ora agravante visa ao restabelecimento do auxílio-doença e a conversão deste em 

aposentadoria por invalidez. Ajuizada a ação perante o Juizado Especial Federal, obteve sentença 

de improcedência do pedido. Interposto recurso inominado para a Turma Recursal do Juizado 

Especial, o acórdão manteve a sentença, reforçando o entendimento de que a mera existência de 

uma doença, por sí só, não gera o direito a benefício por incapacidade.

Quanto ao tema acerca da necessidade de nova perícia, assentou-se o entendimento de 

que a despeito de só ao juiz competir avaliar a necessidade de produção de prova, a parte autora 

não apresentou documentos aptos a afastar as conclusões do perito médico, cujo nível de 

especialização se mostrou suficiente para definir o quadro clínico apresentado nos autos.

A TNU não admitiu o pedido de uniformização de jurisprudência, pois demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos.

Conforme decisão ora agravada, no caso dos autos, a Turma Nacional de 

Uniformização não analisou questão de direito material contrária ao entendimento jurisprudencial 

do Superior Tribunal de Justiça, pois não conheceu do incidente da inviabilidade de reexame de 

prova, o que afasta o cabimento do presente pedido de uniformização de jurisprudência. 

Ilustrativamente:
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Cuida-se de incidente de uniformização de interpretação de lei federal contra 
acórdão de TNU que não conheceu do incidente, porquanto demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório.
2. Nos termos do art. 14, caput, e § 4º, da Lei n. 10.259/2001, "caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre 
decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei".
3. O requerimento de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de Justiça 
pressupõe o acolhimento da matéria de direito material em confronto com a 
jurisprudência desta Corte, o que não é o caso dos autos. 
4. Inviável o conhecimento de incidente de uniformização "quando inexistir o 
cotejo das teses em discordância nos moldes descritos nos arts. 541 do Código 
de Processo Civil e 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - 
RISTJ, os quais são aplicáveis à hipótese, por analogia" (AgRg na Pet 7.681/SC, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 5.4.2010).
Incidente de uniformização não conhecido.
(Pet 9.554/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 
21/3/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2013/0182209-0 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    9.957 / SP

Número Origem: 00143546120074036306

PAUTA: 09/10/2013 JULGADO: 09/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : APARECIDA NAZARÉ GOUVEA
ADVOGADO : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO COSTA
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDA NAZARÉ GOUVEA
ADVOGADO : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO COSTA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, 
Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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